PARECER N° 1241, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 170, DE 2016.

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, ratifico a manifestação de fls. 33 à 40, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 170, de 2016 na forma do substitutivo ora apresentado e contrário ao substitutivo apresentado pela CCJR e à emenda nº 1.

a) Marco Vinholi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado, contrário ao substitutivo proposto pela CCJR e à emenda nº1. 

Sala das Comissões, em  4/10/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Coronel Telhada – Beth Sahão – Marco Vinholi – João Paulo Rillo – Carlos Bezerra Jr. – Wellington Moura – Clélia Gomes – Adilson Rossi 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR:
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

De autoria dos deputados Celso Giglio, Gil Lancaster, Analice Fernandes, André do Prado, Afonso Lobato, Itamar Borges, Milton Vieira e Luiz Fernando Machado, o Projeto de lei nº 170, de 2016 pretende alterar o §2º do artigo 5º da Lei nº 12.685, de 2007, para reduzir o prazo de validade dos créditos do programa “Nota Fiscal Paulista” de 05 para 03 anos e permitir que as entidades paulistas de direito privado da área da saúde sem fins lucrativos sejam favorecidas com parte do crédito previsto no artigo 2º da referida lei, não utilizado pela pessoa física ou jurídica no prazo de validade.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda, de autoria do deputado Itamar Borges.


Na fase de instrução, primeiramente a propositura foi examinada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável na forma do substitutivo e contrário à emenda.


Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. A matéria teve como Relator o deputado Raul Marcelo, que exarou voto contrário ao projeto.


Este Deputado pediu vista da matéria, e, nesta oportunidade, oferece à apreciação da Comissão o presente voto em separado. 


Do exame da matéria, verificamos que esta propositura tem por finalidade alterar a Lei nº 12.685, de 2007 e reduzir o prazo para fruição de créditos do programa “Nota Fiscal Paulista” de 05 para 03 anos e permitir que as entidades paulistas de direito privado da área da saúde sem fins lucrativos sejam favorecidas com parte do crédito previsto no artigo 2º da referida lei, não utilizado pela pessoa física ou jurídica no prazo estabelecido.


A referida lei institui o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado, com o objetivo de incentivar os adquirentes de mercadorias a exigir do fornecedor a entrega de documento fiscal hábil, como forma de combate à evasão fiscal.


A atual redação da Lei n° 12.685, de 2007, em seu artigo 4º, inciso IV, alínea “b” permite que, caso não haja indicação do consumidor no documento fiscal eletrônico, o credito seja destinado às entidades paulistas de direito privado da área da saúde, sem fins lucrativos. De modo que atualmente já existe mecanismo de destinação de parte dos créditos às entidades descritas.


Portanto, a almejada medida visa beneficiar tais entidades sem fins lucrativos e dotá-las de um volume maior de recursos financeiros.  Afinal, elas se ocupam da execução de políticas sociais no Estado, atuando como parceiras da Administração Pública e da sociedade. Assim, a atribuição desses créditos não utilizados serão de extrema importância para a manutenção e ampliação dos serviços contínuos e de qualidade que prestam, visto que a frequente carência de recursos financeiros, enfrentada por essas instituições, compromete a execução das ações por elas realizadas face à demanda da população, levando inclusive a interrupções nos serviços ofertados.


Para ilustrar a importância dessas parceiras, cabe destacar que as Santas Casas e hospitais filantrópicos, hoje em nosso país, realizam mais de 50% (cinquenta por cento) dos atendimentos ambulatoriais e internações do SUS e quase 70% (setenta por cento) dos atendimentos de alta complexidade, sendo fundamental que parte deste crédito também seja destinado para aquisição de equipamentos/material permanente, reforma e/ou ampliação das instalações e/ou capacitação de recursos humanos.


Fato notório e veiculado em emissoras de televisão que nos últimos 2 (dois) anos, aproximadamente 2,5 milhões de cidadãos tiveram seus planos de saúde cancelados, o que aumenta a pressão sobre o SUS – Sistema Único de Saúde, não podendo esta Comissão ficar inerte, sendo a saúde uma questão social de extrema relevância e um dos principais direitos do nosso povo.


Por todas essas razões, manifesto minha divergência ao voto do nobre Relator, posicionando-me pela aprovação da matéria.


A matéria foi aperfeiçoada por meio do substitutivo aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, porém pequenas alterações são necessárias, devido ao aumento da procura da população pelos serviços prestados pelo SUS, priorizando recursos para atendimento da mesma.

Assim, diante das considerações acima é que propomos o seguinte texto:
SUBSTITUTIVO

Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, para reduzir o prazo de validade dos créditos de 05 para 03 anos e permitir que as entidades paulistas de direito privado sem fins lucrativos, da área de saúde, sejam favorecidas com o crédito previsto no artigo 2º da referida lei, não utilizado pela pessoa física ou jurídica no prazo estabelecido.

Artigo 1º - O artigo 5º, § 2º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º -................

§2º - O crédito deverá ser utilizado no prazo de 03 (três) anos, contados da data em que tiver sido disponibilizado pela Secretaria da Fazenda para a sua utilização. (NR)"

Artigo 2º - Ficam acrescentados à Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, os seguintes dispositivos:

"Artigo 5-B - O valor correspondente a 50% dos créditos que não forem utilizados no prazo previsto no artigo 5º, §2º será destinado às entidades paulistas de natureza privada, sem fins lucrativos da área de saúde observadas as condições estabelecidas nos parágrafos deste artigo e 50% será destinado ao Tesouro Estadual.

§1º - O crédito concedido às entidades tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento de um parque hospitalar de referência, no Estado de São Paulo, capaz de prestar serviços de saúde de qualidade e resolutivos, de média e alta complexidade, que atentam às necessidades e demandas da população.

§2º - Para obtenção do benefício é obrigatório o credenciamento da entidade, na forma a ser estabelecida pelo Poder Executivo.

§3º - Ter Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES.

§4º - A entidade beneficiada deverá ainda manter o Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades por meio da inscrição no Cadastro Estadual de Entidades, instituído pelo Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011.

§5º - A distribuição dos créditos deve obedecer a proporção e observar:

a) 40%(quarenta por cento) para investir na aquisição de equipamentos/material permanente, reforma e/ou ampliação das instalações e/ou capacitação de recursos humanos;

b) 50% (cinquenta por cento) para investir na ampliação da prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado, mediante pacto e prestação de contas dos serviços;

c) 10% (dez por cento) destinado ao custeio;

d) Os critérios para utilização dos créditos para investir na aquisição de equipamentos/material permanente, reforma e/ou ampliação das instalações e/ou capacitação de recursos humanos e os itens que poderão ser objeto de custeio serão regulamentados pelo Poder Executivo. (NR)

§6º - No ato do credenciamento, a entidade deve indicar a qual recurso descrito no §5º, alíneas a, b, e/ou c pretende se beneficiar.

§7º - Para utilizar o recurso descrito no §5º, alínea b, deve-se observar:

a) Os atendimentos deverão ser registrados, sob o código 3 e descrição gratuito, no sistema de Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA) para todos os fins;

b) O crédito será utilizado para a prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial em caráter adicional aos já realizados, mediante formalização de pacto com o gestor SUS;

c) A divisão do crédito poderá ser realizada em valores diferentes de acordo com a demanda reprimida, quantidade de entidades credenciadas e o plano de trabalho apresentado, e o crédito que a entidade poderá receber não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) de sua receita na área da saúde;

d) A entidade paulista de direito privado da área de saúde sem fins lucrativos, que se credenciar para receber o crédito para investir na ampliação de sua prestação de serviços, poderá alternativamente firmar pacto com o gestor local do SUS e prestar os serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado;

e) O Gestor local do SUS, quando for o caso, deverá emitir comprovante sobre o cumprimento das metas e resultados ajustados no pacto, o qual deve ser encaminhado à Secretaria de Estado da Saúde nos prazos estabelecidos;

f) A entidade de saúde deverá apresentar ao gestor, plano de trabalho com previsão de atendimento e periodicamente relatório contendo as despesas e custos com a execução da prestação de serviços, os quais não poderão exceder o valor por ela efetivamente despendido;

g) O parecer conclusivo de auditoria independente, realizado por instituição credenciada perante o Conselho Regional de Contabilidade sobre as demonstrações contábeis e financeiras de cada exercício deve ter dispositivo que aborde a utilização do crédito obtido por meio desta lei referente a prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial. (NR)

§8º - A comprovação da destinação dos recursos será apurada mediante registros no sistema de Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial, comprovante sobre o cumprimento das metas e resultados ajustados no pacto, mediante a apresentação de documentos e relatórios, os quais deverão ser mantidos pelo prazo mínimo de dez anos, contado da data de prestação dos serviços, dentre outras formas de controle e fiscalização, nos termos do regulamento.

§9º - A relação das entidades beneficiadas será disponibilizada no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo - SES/SP, incluindo as que alternativamente firmaram pacto com o gestor local do SUS para prestar os serviços de internação e atendimento ambulatorial.

"Artigo 5º-C - A apuração do crédito que será disponibilizado às entidades paulistas de natureza privada, sem fins lucrativos, da área da saúde será realizada semestralmente pela Secretaria da Fazenda, cuja a informação será disponibilizada à Secretaria de Estado da Saúde até o décimo dia útil dos meses de fevereiro e agosto de cada ano.

§1º - O crédito cancelado entre os meses de janeiro a junho será acumulado e disponibilizado no mês de outubro, e o crédito cancelado e acumulado entre os meses de julho a dezembro será disponibilizado no mês de abril do ano seguinte.

§2º - A Secretaria de Estado da Saúde terá até último dia útil de março e setembro para encaminhar a Secretaria da Fazenda a relação e os valores que cada entidade irá receber para que esta efetue o crédito.

§3º - A entidade terá o prazo de 1 (um) ano, contado da data em que receber o crédito, para utilizá-lo e executar os serviços/ações pactuadas.

§4º - Recurso destinado à prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial, aquisição de equipamentos/material permanente, reforma e/ou ampliação das instalações e/ou capacitação de recursos humanos não utilizado no prazo de 1 (um) ano será destinado ao custeio.

§5º - Após 2 (dois) anos os créditos disponibilizados e não utilizados serão destinados ao Tesouro Estadual.

§6º - A entidade que receber crédito e não utilizar no prazo de 1 (um) ano, no todo ou em parte, deverá restituir o montante não utilizado, nos termos do regulamento à Secretaria da Fazenda para que o montante seja novamente disponibilizado.

a) O crédito restituído permanecerá disponível pelo período de 1 (um) ano, a contar da data de restituição;

b) Após (um) ano os créditos novamente disponibilizados e não utilizados serão destinados ao Tesouro Estadual. (NR)

"Artigo 5º-D - O crédito concedido por esta norma será destacado no sítio eletrônico do Programa de Estímulo Fiscal do Estado de São Paulo. (NR)"

"Artigo 5º-E - A entidade paulista de direito privado sem fins lucrativos, que receber recursos na forma estabelecida nesta lei estará sujeita a prestar contas sobre a sua aplicação.”

§1º - Constituem motivos para suspensão da entidade, pelo prazo de 5 (cinco) anos no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, sem prejuízo de outras sanções.

a) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade de informação em qualquer documento apresentado;

b) o desvio de finalidade na aplicação dos recursos recebidos;

c) a não devolução de eventual saldo de recursos. (NR)


Artigo 3º - Os créditos disponibilizados até a entrada em vigor desta lei que não forem utilizados no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que tiverem sido disponibilizados pela Secretaria da Fazenda, serão cancelados e, excepcionalmente, 50% (cinquenta por cento) serão disponibilizados na forma do artigo 5º - B da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007.


Artigo 4º - Os créditos disponibilizados através desta lei não serão deduzidos da obrigação contida no Art. 6º da Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.


Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir de sua publicação.


Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.


Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação, do Projeto de lei nº 170, de 2016 na forma do substitutivo ora apresentado e contrário ao substitutivo apresentado pela CCJR e à emenda nº 1.

a) Hélio Nishimoto 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
Trata-se de projeto de lei de autoria do deputado Celso Giglio e outros que reduz o prazo para fruição de créditos do programa “Nota Fiscal Paulista” de 05 para 03 anos e permite a transferência de créditos não usufruídos para organizações sociais da área da saúde.

Foi apresentada emenda que permite a transferências de créditos sejam feitas também para Santas Casas de Saúde e Hospitais Filantrópicos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação apresentou parecer favorável ao substitutivo que apresentou e contrário a emenda.

Embora as entidades, classificadas em seus respectivos estatutos sem fins lucrativos, estejam passando por dificuldades financeiras a redução do tempo para fruição de créditos do programa instituído pela lei 12.685/2007 (Nota Fiscal Paulista), que seriam destinados aos contribuintes, não se apresenta como uma medida adequada.

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi concebido para assegurar atendimento de saúde de forma universal, gratuita e pública, pressupondo prestação de serviços pela Administração Pública mediante servidores públicos concursados, com plano de carreira, em unidades hospitalares e pré-hospitalares, unidades básica de saúde (UBS), estratégia família da família (ESF) etc.

Não é adequado que a Administração Pública renuncie seu dever constitucional de assegurar prestação de serviços de saúde com qualidade de forma direta contratando entidades para executar atividade que constitui sua finalidade precípua. Saúde, educação e segurança são atividades fins da Administração Pública, que rigorosamente não poderia ser transferida para particulares.

O controle da Administração Pública é cheio de falhas e precisa ser aperfeiçoado, no entanto, existem mecanismos que de controle que a iniciativa privada não dispõe. A obrigatoriedade e a forma de prestação de contas e sua respectiva, a fiscalização pelo legislativo com auxílio do Tribunal de Contas, divulgação de dados no portal da transparência, processo de admissão dos profissionais mediante concurso público de provas e títulos, sujeição dos profissionais à uma regime de controle interno pela própria Administração Pública, sujeição a lei de licitações, sujeição aos princípios constitucionais que norteiam a Administração Pública previstos no caput do artigo 37 da Constituição Federal.

Embora muitas organizações da saúde sejam idôneas e prestem serviços de forma satisfatória, a ausência de rigoroso controle da prestação de serviços, ausência de controle da admissão e fiscalização dos profissionais contratados, ausência de capacidade financeira para adimplemento dos encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas, notadamente quando há interrupção de pagamento nos termos do artigo 78, XV da Lei federal 8.666/93 impedem que esse modelo seja adotado como solução para os problemas do SUS.

Não é incomum ver notícia de “falsos médicos”  (pessoas se passando por médicos, exercendo de forma ilegal a medicina) contratados por organizações sociais e empresas terceirizadas pelo Poder Público, não são acontecimentos isolados, são notícias recorrentes em razão a falta de transparência e controle das pessoas contratadas para executar um serviço que é típico da Administração Pública. Situação dessa natureza é improvável de acontecer na Administração Pública em razão do rigor para o acesso aos cargos públicos nos termos do art. 37, II da Constituição Federal. Evidentemente existem muitas falhas no modelo público de prestação de serviços de saúde, mas é esse modelo que confere a possibilidade de desenvolver e aperfeiçoar mecanismos de controle.

O fundamento do presente projeto reside justamente na ausência de capacidade financeira de organizações sociais da área da saúde. Essa é uma questão realmente preocupante, entretanto é preocupante por outro aspecto também: responsabilização da Administração Pública pelo inadimplemento trabalhista e previdenciário.

A Administração Pública é responsável subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias da prestadora a teor do que dispõe o item V da Súmula 331 do Superior Tribunal do Trabalho e é uma questão comumente negligenciada que sequer tem estudos que indique o tamanho do prejuízo aos cofres públicos.

Não é adequado um modelo de gestão em que entidades não governamentais dependam exclusivamente do Poder Público para manter sua saúde financeira, especialmente porque a Administração Pública age com supremacia do interesse público podendo suspender o pagamento dos contratos por até 90 dias sem que possa haver interrupção dos serviços.

Portanto, deve ser repensado e não aprofundado o modelo de saúde pública mediante contratação de particulares para prestação de serviços que pertencem a atividade fim da Administração Pública.

Além disso, é de se observar que o projeto busca reduzir de 05 para 03 anos o tempo para resgate de créditos do Programa Nota Fiscal Paulista. A redução importa em prejuízo ao contribuinte, notadamente em relação aos hipossuficientes que demoram meses para acumular créditos. O contribuinte muitas vezes não usa o crédito por constituir um valor irrisório e acumula por vários meses a fim de esse crédito lhe seja útil de alguma forma. Com a aprovação do projeto o prazo de acumular créditos será reduzido quase à metade.

Têm-se no imaginário popular que os prazos prescricionais e decadenciais são de 05 anos, existe uma lógica nesse raciocínio tendo em vista que a cobrança de dívidas pela Administração Pública se sujeita ao prazo de 05 anos, assim como dos particulares buscarem reparação de prejuízos perante a Administração Pública. Portanto, a redução do prazo importará em prejuízo.

Diante do exposto, em que pese o brilho da iniciativa, opina pela não aprovação do presente projeto.

a) Raul Marcelo
